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ORGANIZAÇÃO SINDICAL 1)0 FUNCIONALISMO PÚBLICO

Elementos para a discussão da organização sindical do funcionalismo 
público:
- Estrutura sindical;
- organização atual do funcionalismo;
-■ proposta aprovada no II CONCUT;
- linhas gerais para discussão da organização sindical - sugestões da 

Secretaria de Política Sindical;
- plano de Trabalho - discussão da proposta e atividades.

1. Estrutura Sindical

Para discutir e compreender a construção de uma nova estrutura sin 
aical, a estrutura da CUT, de um sindicato independente e democrático 
é preciso abordar os princípios que regem esta proposta e os elementos 
presentes em qualquer estrutura sindical.
, Liberdade e Autonomia Sindical - este ó o princípio fundamental da 
proposta, da CUT -- a total independencia da organização sindical, fren­
te ao Estado , aos partidos políticos e patrões; signr. fica a garantia 
jurídica do direito de orgànisaçao sindical, sem nenhum tipo de regula 
mentaçao em lei de sua forma estrutural ou funcioname ito. Autonomia 
quer dizer um sindicato sem nenhum tipo de alinhamento ideológico ou 
partidário, que estabeleça a sua política, a sua forma de atuação e o 
seu programa, a partir.de uma posição definida pelos trabalhadores, na 
condição de assalariados e sem distinção de filiação partidária que 
tenham.

Sem liberdade e sem autopomia, fica difícil estabelecer um sindica-t- 
l.ismo unitário e democrático, capaz de constituir-se numa força de mas 
sas. Querer amarrar dentro de una mesma estrutura sindical, concepções 
extremamente distintas sobre a organização c atuação sindical, como foi 
reafirmado pola Constituinte, não constrói a unidade. 'A imposição da \x- 
nicidade sindical nao constrói a unidade dos trabalhadores. Uma unidade
orgânica só é possível quando tem por base a unidade de açao o a deci­
são dos trabalhadores. ’
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A CUT defende que somente os trabalhdores é quq devem decidir como 
os sindicatos devem se organizar e funcionar. Defende a liberdade e 
autonomia sindical, ocmo principio para a construção de um sindicalismo 
democrático e unitário. Para a CUT a aprovação da Convenção 87 não 
significa a implantação do pluralismo sindicaP, pois a forma de orga­
nização será uma decisão dos trabalhdores. 0 que a CUT defende é um 
programa de construção da unidade da classe trabalhadora e que a orga 
nização seja, um dos seus instrumentos de luta e organização.

A democracia sindical é outro princípio da proposta da CUT, uma de 
mocracia que começa com a organização nos locais de trabalho, trazen­
do para dentro dos sindicatos a opinião e participação das bases e le 
vando. a organização sindical para dentro da empresa. A democracia de­
ve ser o método de ação nos sindicatos e nas instâncias da CUT. A a- 
ção unitária sé se constrói sobre a base de uma relação democrática, , 
calcada na participação e decisão da maioria, mas contemplando no seu 
interior o pluralismo políptico que existe no movimento sindical cias 
sista e democrático.
Sobre esta base de definição é preciso discutir os elementos da es­

trutura sindical: o sindicato como agente organizad ~>r; a negociação 
como procedimento para a obtenção da contratação; a contratação cole 
tiva como resultado; a greve como instrumento de luta e a organiza­
ção no local de trabalho como base incondicional des ?a estrutura.

Estruturalmente o sindicato é uma entidade de massas, com o obje­
tivo de contratação coletiva, de conquista de melhores salários e de 
melhores condições de trabalho. A conquista dessos objetivos, exige 
o sindicato como agente organizador e unificador dos trabalhdores.
Num país como o Brasil, onde a super-exploração do trabalho é respal
dada por uma política voltada para os interesses das grandes empre-#
sa3 nacionais e internacionais, a atividade sindical exige também a 
formulação de uma política mais global, social e econômica, capaz de 
enfrentar e combater todos os instrumentos da classe dominante, res­
ponsáveis pela situação de miséria em que vive a classe trabalhadora.

A conquista de melhores salários implica num choque direto com’ a 
exploração patronal e dom a política salarial do govei;no; as condi­
ções dc vida com a política econômica o social; a geração
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de empregos e a polítea de desenvolvimento com a dominação das multina
cionais e a questão da Divida Externa e assim por diante vários exem-

/pios. f
Existe • diferença, entre os objetivos do sindicato (sua definição 

estrutural) e a prática sindical. A definição estrutural é uma só, mas 
a atividade sindical modifica-se pelos elementos que enfrenta na sua 
trajetória. Dizer que os resultados se obtém apenas com formulações rei 
vindicativas de caráter estritamente corporativos e sindicais, através 
da negociação, como defende o "sindicalismo de resultados" do Magri e 
Luiz Antonio Medeiros, significa fazer a política patronal.

Com base nesses elementos, uma proposta de estrutura sindical deve 
comportar sua estrutura orgânica e, dentro dela, as instâncias de re­
presentação e de contratação coletiva, definindo-se o âmbito de cada u 
ma dessas instâncias. Devem estar definidos também os mecanismos de de 
cisão, bem como as formas de organização horizontal (inter-categorias; • 
direção da CUT aos níveis regional, estadual e nacional) e vertical. • 
(sindicatos, departamentos,*federações, etc).

Na estrutura sindical atual, apenas os sindicatos têm poder de con- 
trataçao coletiva, mesmo as federações e confederações para negociarem, 
precisam de procuração dos sindicatos filiados. Neste sentido, a CUT e 
os departamentos, oficialmente, nao tem poder de negiciaçao e contrata 
çao. Na pratica porem, a CUT tem negociado, em diferejt tes oportunidades, 
tendo sido as de maior expressão a negociação dos bancários; e a dos me 
talurgicos do Estado de Sao Paulo. 0 fortalecimento e. reconhecimento da 
CUT e a correlação de forças é que acabam determinando os fatos;, apesar 
dos impedimentos da legislação.

Assim, dentro da estrutura da CUT, com a construção dos Departamentos 
devem ser melhor precisadas as instancias e o âmbito das negociações.

A proposta de organização do funcionalismo público deve, portanto, 
contemplar essa3 questões, tendo como referência a estrutura da CUT já 
aprovada, a realidade organizativa da categoria hoje, os ramos de ati­
vidades e níveis de contratação (municipal, estadual e federal).
2. A organização dos funcionários públicos-.

Diante da proibição da sindicalização do funcionalismo público', esse

SOt0r f0Í 00 0rC“ °' à sindica^
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num primeiro momento, a mesma estrutura federativa (associações e uniões 
estaduais e municipais ; federações estaduais oh nacionais; associa
ções, uniões ou confederação nacional), onde se misturavam profissões, 
regimes contratuais e locais de trabalho.

Com o avanço do movimento sindical, essas formas de organização fo­
ram se multiplicando e se diferenciando, passando a existir as associa 
ções; por local de trabalho (secretarias, autarquias, ministérios, etc) 
e por ramo de atividade. Existe hoje uma multiplicidade de organismos 
que se entrelaçam muitas vezes e que têm conseguido coordenar-se em di 
versas campanhas e negociações»

Modelos de organização:
* Professores — rede municipal — em diversos estados existem associa

ções: municipais; em outros, estão organizados conjun 
tamente estaduais e minicipais;

- rede estadual - existe uma associação (ou centro) em 
cada espado e uma Confederação. Nacional - CPB;

- em Minas Gerais,- Goiás e Pará, professores e adminis 
trativos da educação se organizam numa mesma entidade.

* Administrativos da Educaçao — em vários estados ja estão organizados
em associações estaduais.

* Professores Universitários - Associações por uiiversidade e, a ní­
vel nacional, a A'DES.

* Administrativos das Universidades - Associações por universidades
e a Federação Nacional — FASUBRA.

* Previdenciários - associações estaduais e a Federação Nacional.
* Funcionários Públicos Estaduais - em alguns estados existem as as­

sociações por secretaria e Federações 
Estaduais (como é o caso do RS e SC), 
em o.utros, associações estaduais, co­
meçando a crescer também o número de . 
associações por Secretaria e local 
de trabalho (Brasília, Sao Paulo, Rio 
de,Janeiro e outros), muitas delas an

Sode Nacional: Rua Ouvidor Peleja, 112 CLP 04128 Sâo Paulo BRASIL Tel.: (011) 577 4833 Telex: 1154282GUTÜ



tigas associações culturais e ou­
tras já fundadas..dentro de uma con
cepção sindical,

* Entidades Nacionais de funcionários públicos - Confederação dos Fun
cionários Públicos do Brasil, com 
Federações em alguns estados e a Uni 
ão Nacional dos Servidores Públicos, 
organizada em alguns estados.

De uma forma geral os funcionários públicos estão organizadost
- Por secretarias e.Ministários;
- por local de trabalho - saúde (hospitais, postos, etc) e professores

universitários (ADs)
- por ramo - previdência
- por profissão (professores, etc)

A nível de base territorial - municípios, Estados e nacionalmente.
A combinação entre o âmbito da organização (ramo, níveis de contrata 

ção, local de trabalho e profissão) e a base territorial, não segue uma 
,unica estrutura federativa e nem o mesmo tipo de base geográfica.

Com relaçao as campanhas salariais, contrataçao e campanhas, em quase 
todos os estados existe algum nível de articulação iiter-sindical, ou a- 
traves das Federações (exemplos já citados) ou atravís de inter-sindicais. 
Com a construção da CUT, a articulação cresceu e se :ntensificou, já e- 
xistindo em diversas CUTs estaduais uma integração ei tre. as entidades de 
funcionários públicos que, em boa parte dos casos, se articulam com as
demais entidades do funcionalismo dentro da perspectiva de -unidade de 
açao.

No geral, as estruturas nacionais que.abarcam todo o funcionalismo pú 
blico são extremamente frágeis, não representando absolutamente a ba3e e 
nem a organização real existente.

Esse levantamento genérico e superficial das foráas de organização do 
funcionalismo público nao podo ser mais preciso pelo fato dos Secretários 
de Política Sindical estaduais não terem respondido aos questionários en­
viados pela SPS (no início de Outubro), com execeção da SPS de Rondônia.

3. A proposta de estrutura sindical da CUT (aprovada no II CONCUT)
Na proposta de estrutura sindical aprovada no II CONCUT, foram esboça-
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das algumas linhas gorai3 sobre a organização do funcionalismo publico,
inseridas obviamente dentro da estrutura global. ...

A proposta de estrutura sindical da CUT estabelece sua organização 
horizontal (CUTs Nacional, Estaduais e Regionais) e vertical (por ramos 
de atividades econômicas - comissões sindicais de base, sindicatos de 
base e departamentos profissionais).

Com relação à abrangência da base territorial dos "sindicatos de ba­
se" estabelece "... em cada ramo de atividade econômica (setor agrope­
cuário , industrial e de serviços) os trabalhadores organizarão seu sin 
dicato de base, podendo ser de abrangência municipal, inter-municipal, 
estadual, interestadual e nacional, sendo que se deve ter como meta a. 
desmunicipalização do sindicato...".

Com relação à definição dos ramos, estabelece o seguinte:
"Art.15 - 0 enquadramento sindical será feito por ramos de ativida­

de econômica (setor agro pecuário, setor industrial e de serviços) tan
to nó setor privado como no setor público...*

§ 5- - Ramo de atividade de serviços públicos - serão enquadrados co 
mo trabalhadores funcionários públicos, todos os assalariados municipais 
estaduais e federais. Os trabalhadores funcionários públicos poderão or- . 
ganizar seus sindicatos de base pelos seus respectivos níveis: municipal 
estadual e federal. No caso de sindicato de base dos trabalhadores fun­
cionários píblicos municipais, sua base poderá abranger várias prefeitu 
ras próximas e que reunem um determinado número expressivo de trabalha­
dores. No caso dos sindicatos de trabalhadores funcionários públicos e_s 
taduais e federais, cada um se organiza com base estadual. No caso de 
organizar o sindicato dos trabalhadores públicos por ramos de atividade- 
de serviços, deverá haver em cada ramo um número significativo de traba, 
lhadores, sendo que deve ter como meta a maior aglutinação de trabalha­
dores e não a sub-divisão."

4. linhas gerais para a discussão da proposta de organização 3indical 
do funcionalismo piiblico - sugestão da Secretaria de Política Sindi­
cal da CUT.
Com base nos quatro elomentos de uma estrutura sindical - orgarüza-

çao do sindicato; negociação coletiva e greve; organização no local do
> -

trabalho; os princípios e a proposta da CUT e a organização atual (tra 
Sodo Nacional: Rua Ouvidor Peleja. 112 CFP0412Ô Sflo Paulo BRASIL TeL: <011)577 4033 Totcx: 11ML02CUTB



dição histórica ), podemos discutir como deve seij a organização sindi.f
cal do funcionalismo público, tendo claro a exigência de -uma política 
de implantação e o respeito à organização existente.

Na estrutura do funcionalismo devem estar previstos: a forma de or 
ganização (local, municipal, estadual), as instâncias de representação 
e decisão (estrutura federativa do ramo) e as instâncias e âmbito das 
negociações e contratação coletiva.

Dentro dessas perspectivas, sugerimos para a discussão a seguinte 
estruturação:

I - ORGANIZAÇÃO SINDICAL POR RAMOS
a. Educação
a.l. 1° e 2g graus - professores (estaduais e municipais) e funcio­

nários administrativos;
Organização - Comissão Sindical de Base - por local de tra-'

balho;
- Sindicatos estaduais com delegacias municipais 

e regionais;
- Confederação dos Professores do Brasil, incor­
porando os administrativos;

Negociação e •
Contratação - CPB - questões gerais do ramo, negocia com o

Ministério da Educaçao, com base na negociação 
nacional inter-sindical ;

- Sindicatos estaduais - negociam com os governos 
estaduais e municipais, tendo como base a nego­
ciação nacional - acréscimos;

- Comissões sindicais de base - fiscalizam o cum-
primento da Convenção coletiva.#

a.2. Universitário - Professores universitários, e servidores das uni
versidades. Discutir a incorporação dos profes­
sores e funcionários da rede privada.

Organização - Comissão Sindical de Base;
- sindicatos estaduais;
- Eedoração Nacional (unificação da ANDES E 
FASUBRA )•

Sodo Nacional: Rua Ouvidor Peleja, 112 Cf P 011 UB Sao.Pau'o BRASIL Tol.: (011)577 4033 Telex: 1 Uvl?82CUTD
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Negociação e
Contratação - Federação Nacional negocia questões do setor 1

com o Ministério da Educação, tendo como ba3e 
a negociação geral nacional inter-sindical, ;

- Sindicatos estaduais negociam com os governos 
estaduais;

— . Comissões Sindicais de Base - fiscalizam o cum 
primento das convenções.

a.3» Departamento Nacional dos Trabalhadores de Educação da CUT - con 
gregando todas as entidades de educação.

b. Saúde e Previdência
b.l. Saúde - Funcionários públicos municipais e estaduais;

Organização - Comissões sindicais de base - por local de tra .
balbo;

- Sindicatos estaduais com delegacias municipais 
e/ou regionais;

- Federação Nacional dos Trabalhadores da Saúde;
Negociarão e
Contratação - Federação Nacional negocia com. o Ministério da

Saúde questões gerais do ramo, tendo como base 
a negociação geral nacional (inter-sindical);

- Sindicatos estaduais - negociam com os governos 
estaduais e prefeituras, complementação e que_s
.tões específicas, tendo como base a Convenção 
Nacional;

- Comissões; Sindicais de Base - fiscalizam o cum­
primento da Convenção e negociam questões espe­
cíficas do local de trabalho.

b.2. Previdência 
Organização

Sedo Nacional: Rua Ouvidor Peleja, 11 ?.

- Funcionários do Ministério da Previdência;
- Comissão Sindical de Base - por ..local de traba­
lho ;

- Sindicatos estaduais e delegacias sindicáis mu­
nicipais e/ou regionais;

- Federação Nacional de Providonciários;
CE-P0412Ü SAoPaulo BRASIL. . Tel.: (011) 577 /1833 Telex: 11542B2CUTB



,  / VNegoclaçao e
Contratação - A Federação Nacional ne'gocia com o Ministério

da Previdência questões gerais do ramo - qua­
dro de carreira, etc - com base na negociação 
nacional inter-sindical ;

- Sindicatos estaduais - complementações locais;
~ Comissão Sindical de Base - fiscaliza o cum­
primento da Convenção e negocia questões esp̂ e 
cíficas do local de trabalho.

b.3<> Departamento Nacional dos Trabalhadores da Saúde e Previdência 
Sindicatos e Federações da Saúde e Previdência, Sindicatos de 
Médicos, Enfermeiros, Funcionários de Casas de Saúde, Assisten 
tes Sociais (sindicatos e federações)

t
A inclusão dos sindicatos e entidades profissionais de profissionais 

liberais não se choca e i\em se contrapõe às decisões do II CONCUT, que 
q de integração dos profissionais liberais nos ramos em que trabalham, 
objetivando a extinção dessa forma de organização sindical»

c. Agricultura, e Meio Ambiente
c.l. Funcionários públicos municipaise estaduais

Organização - Comissões sindicais de base. - por local de traba 
lho;

- Sindicatos estaduais dos Trabalhadores da Agricul­
tura e Meio Ambiente e delegacias municipais e re 

* gionais; • ■ •

c.2. Funcionários públicos federais Ministérios da Agricultura e
Reforma Agrária» Ministério do Desenvolvimento, 
Urbanismo e Meio Ambiente;

Organização - Comissões sindicais de base-- por local de tra­
balho ;

- Sindicato Nacional com delegacias estaduais e/ou 
regionais.

0.3* Federação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura e Meio' Am-
' bionte - congrega os sindicatos estaduais e o

r

Sindicato Nacional dos federais.
Sorte Nacional: Rua Ouvidor Peloja 112 CEP 04120 S2o Paulo BRASIL Td: (011) 577 <1033 TcíIox: 115-1202CUTÜ
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c.4. Negociação e contratação coletiva - Federação Nacional negocia 
questões gerais do ramo com o governo federal e acompanha- as 
demais negociações, tendo como hase a negociação nacional;

- Sindicatos estaduais negociam questões salariais e condições 
de trabalho nos estados;

- sindicato nacional dos federais negocia com os Ministérios 
questões; referentes ao funcionalismo - salários, aumentos, 
quadro de carreira, etc;

- Comissão Sindical de Base - fiscaliza o cumprimentada Con­
venção Coletiva e negocia questões específicas dos locais

de trabalhoo 

do Justiça e Fazenda

Analisar se existe organização e acúmulo de ex~' 
. periências nesses "ramos" para comportar o mesmo tipo de organi 
zação sindical que õs anteriores.

II - ORGANIZÀÇÃO SINDICAL POR NÍVEIS DE CONTRATAÇÃO 
Os níveis de contrataçãopodem ser por município, governo.esta. - 

dual e governo federal.
Com a definição da organização sindical por ramos, ficariam fo 

ra da proposta ate agora, funcionários do legislativo (municipal , 
estadual e federal), demais secretarias (transporte, interior,etc.) 
e funcionários dos executivos (prefeituras,governos estaduais,etcõ) 

Como existe pouco acúmulo de organização nestes casos, é preci­
so pensar a partir das experiencias existentes (federações e asso — 
ciaçoes estaduais) e ter como ponto de partida as linhas esboçadas 
pela proposta da CUT.

- Funcionalismo Público Municipal' - excluídos os demais já organi 
zados em ramos - sindicatos de base municipais e inter-municipais.

- Funcionalismo Estadual - Sindicatos Estaduais de funcionários 
públicos com delegacias municipais e/ou regionais.

- Funcionalismo Federal - Sindicato Nacional dc Funcionários Fo — 
derais, com delegacias Estaduais e Regionais.

*< .
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- Departamento Nacional de Funcionários Públicos (ou Federação Na­
cional de Funcionários Públicos) onde estariam todas as entidades men 
cionadas. Haveria representação estadual da instância nacional, aglu­
tinando assim nos estados os três tipos de organização. Analisar a ne­
cessidade desse organismo, ou se a DN coordena a integração»

III - CAMPANHAS SALARIAIS E CAMPANHAS DE LUTA
Os diferentes Departamentos Nacionais e suas representações esta - 

duais promoverão reuniões e articulações inter-sindicais (ramos,níveis 
de contratação) coordenados pela Direção Nacional da CUT para dis - 
cussão de pauta de reivindicações, para unificar toda a força do futi - 
cionalismo nas épocas de campanhas salariais e campanhas de luta da 
central ou do setor.

Negociação e contratação coletiva - a articulação dos Departamentos
i'

Nacionais estabelecerá negociação e contratação coletiva com o Governo 
Federal e as demais instancias nacionais por ramo, negociação as ques­
tões gerais dos seus ramô s, complementação. , .

As representações estaduais dos Departamentos promoverão as negocia' 
ções com os governos estaduais e as demais instâncias (sindicatos esta 
duais) por ramo negociarão as questões gerais do seu ramo, complementa 
ção.

Os sindicatos de bQ.se municipal negociarão com es Prefeituras os sa 
lários e questões locais (tendo em conta as possibilidades do municí - 
pio). .

As comissoes sindicais de base fiscalizarão o cumprimento das con — 
venções coletivas.

4. Plano de Trabalho e encaminhamentos - discussões da proposta e calen
dário de atividades.
a. Levantamento sobre a forma de ohganizaçao do, funcionalismo no Es­

tado - envio de questionários à SPS-GUT, até o final do mês de
Janeiro. • ..v

b. Discussão do documento e propostas resultantes deste seminário, 
no3 Estados com representantes de todas as entidades de fmicioná-
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rios públicos, como preparação para outro seminário nacional. 
Os seminários estaduais deverão ser realizados nos meses de 
Janeiro e Fevereiroo

As Secretarias de Política Sindical devem coordenar e3se preces 
so juntamente com os representantes do funcionalismo que façam par 
to das direções estaduais. Os resultados dos seminários estaduais 
devem ser enviados para a Secretaria de Política Sindical Nacional. 

c„,Seminário Nacional a ser realizado no mês de Fevereiro9-visando 
a definição da proposta de organização sindical do funcionalis­
mo público, para aprovação pela Direção Nacional. No II Con - 
gresso Nacional da CUT a proposta sofreria as. mesmas modifica 
ções que por ventura venha a sofrer a proposta geral da CUT 
de estrutura sindical.

No seminário Nacional deve ser aprovado também uma política de 
implantação da organização sindical dos funcionários públicos.

d. Ás CUT'S estaduais devem convocar as entidades de funcionalis 
mo público e toda categoria para discutir as propostas de or­
ganização da CUT. Tendo como preocupação deflagrar o pfocesso 
e, aprovada a nossa proposta, tomar a iniciativa na fundação 
das entidades sindicais do funcionalismo publico.

.Secretaria de Política Sindical 
Dezembro de. 1987
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